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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

 SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

OUTUBRO/2021
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 11,13,14,15,18,19,20,21,25,26 10/2021.
	PROCESSO

	: 20192700400066

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 0334/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 308/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	ICMS/MULTA – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE CAFÉ BENEFICIADO COM BASE DE CÁLCULO INFERIOR AO ESTABELECIDO NA PAUTA DE PREÇO MÍNIMO - INOCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o contribuinte realizou a operação de saída de café beneficiado com valor de base de cálculo, inferior ao fixado em pauta de preço mínimo. Autuação deve ser afastada, uma vez que o contribuinte juntou aos autos, provas do valor efetivamente praticado na operação, nos termos do artigo 18, §6º, II da Lei 688/96. Mantida a decisão monocrática de Improcedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.



	PROCESSO

	: 20192701900051

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 0562/20

	ACÓRDÃO

	: Nº. 309/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR DOCUMENTOS FISCAIS RELATIVO À ENTRADA DE MERCADORIAS TRIBUTADAS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS – EFD SPED FISCAL - OCORRÊNCIA – Deve mantida a acusação de que o Sujeito Passivo deixou de registrar documentos fiscais de entrada no livro registro de entrada de mercadorias, segundo as provas dos autos. Contudo, contribuinte demonstrou que o cálculo apresentado pelo autuante continha erro, fato este corrigido pelo Julgador de Primeira Instância, em relação a quantidade de certos itens das NFEs 113 e 121 que estavam sendo consideradas as quantidades unitárias como se fossem metro cúbicos. Demonstrado nos autos a falta de escrituração no Livro Registro de Entrada. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

: 20202700100001
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº.495/20.
ACÓRDÃO

: Nº. 310/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS-ST SOBRE DIVERSAS OPERAÇÕES – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRENCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte promoveu a saída de mercadorias sujeitas a substituição tributária interna, sem recolher o ICMS devido de sua responsabilidade. O contribuinte não recolheu o ICMS-ST que encerraria a fase de tributação por ocasião da entrada das mercadorias no estado, portanto, as operações devem ser consideradas como tributadas normalmente. Contribuinte não apresentou comprovantes do recolhimento do imposto que encerraria a fase de tributação. Mantida a decisão de 1.ª Instância de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão por desempate.
	PROCESSO

	: 20172800300011

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0393/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº 311/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


MULTA – COMPROVAÇÃO DE EXPORTAÇÃO – OMISSÃO DE REGISTROS 1100 E 1105 DA EFD SPED FISCAL –- OCORRÊNCIA – Deve prevalecer a ação fiscal baseada na omissão de preenchimento de campos do arquivo EFD SPED FISCAL que comprovam a realização da exportação. O Sujeito Passivo trouxe documento às folhas 46 a 48, comprovando que apresentou de forma impressa ao Fisco em 2016, toda a documentação relativa as exportações realizadas no exercício de 2015, objeto desta autuação.  Considerando a boa-fé do contribuinte, a informação impressa das exportações, bem como o fato de não ter inserido essas informações nos registros específicos do arquivo do SPED FISCAL, recapitulamos a multa aplicada nos termos do art. 108 da Lei 688/96, para prevista no §1º, inciso III do artigo 77, da citada lei, de 10 UPFs por arquivo com omissão de registros. Reformada a decisão de primeira instância que julgou procedente para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20202701200018 


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO/OFÍCIO Nº 074/2020 


	ACÓRDÃO

	: Nº 312/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE PAGAR ICMS-ST PELAS AQUISIÇÕES INTERESTADUAIS – OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo não efetuou o pagamento do ICMS-ST das notas fiscais objetos do auto de infração, conforme demonstrado em planilha anexa, no exercício de 2015. Mantida a decisão singular de parcial procedência com ajuste no valor do crédito tributário, atendendo a solicitação do sujeito passivo de conceder o crédito da origem, em relação a nota fiscal de n. 279514. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

: 20172700400006
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº 541/18 
ACÓRDÃO

: Nº 314/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	ICMS/MULTA – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL DO ICMS-ANTECIPADO EM CONTA GRÁFICA – EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de créditos fiscais do antecipado, com valores superiores ao correto. Em resposta ao pedido de diligência deste Tribunal a Gerência de Arrecadação e de Fiscalização (fls. 215 a 239) foi demonstrado que o crédito aproveitado pelo pagamento das CDAs era de origem do ICMS ANTECIPADO, nos valores corretos e referem-se a períodos anteriores, no entanto, afastada a tese de aproveitamento em duplicidade. Reformada a decisão monocrática de Procedência para Improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20182700100671
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº 0811/21
ACÓRDÃO

: Nº 315/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O IMPOSTO UTILIZANDO-SE DE ISENÇÃO CONDICIONADA AO RECOLHIMENTO DE 1% DO FUNDO GARANTIDOR DE PARCERIA PÚBLICO PRIVADO - INOCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o contribuinte comprovou a devolução das mercadorias, não havendo, portanto, a obrigação do recolhimento ao Fundo Garantidor de Parceria Público Privado. Devolução das mercadorias afirmada em cumprimento a Diligência determinada pelo julgador singular. Mantida a decisão monocrática de Improcedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20202700100106

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 1042/21. 


	ACÓRDÃO

	: Nº. 316/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	ICMS/MULTA – ENTRADA DE MERCADORIAS – AUSÊNCIA DE REGISTRO NA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL- EFD/SPED FISCAL - FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a entrada de mercadorias em seu estabelecimento sem efetuar o registro na Escrituração Fiscal Digital-EFD/SPED FISCAL, no período de 01/01/2017 a 31/12/2017, não tendo comprovado o registro das operações ou o recolhimento do imposto. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.




	PROCESSO

: 20202700100104
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 1041/21
ACÓRDÃO

: Nº. 317/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – ENTRADA DE MERCADORIAS – AUSÊNCIA DE REGISTRO NA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL- EFD/SPED FISCAL - FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a entrada de mercadorias em seu estabelecimento sem efetuar o registro na Escrituração Fiscal Digital-EFD/SPED FISCAL, no período de 19/03/2016 a 31/12/2016, não tendo comprovado o registro das operações ou o recolhimento do imposto. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20192700600073

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 0467/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 318/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS – APURAÇÃO A MENOR DE IMPOSTO EM DOCUMENTO FISCAL DE SAÍDA DE MERCADORIA - RETIFICAÇÃO DE EFD – FISCOFORME – DEC. 24202/19 – AUTORREGULARIZAÇÃO POR LANÇAMENTO – INOCORRÊNCIA – A acusação da peça inicial deve ser afastada. Provado nos autos que o sujeito passivo se autorregularizou apresentando novas EFD’s retificadoras, fls. 10-18, e efetuando o parcelamento do ICMS devido, fls. 76-81. O Sistema FISCOFORME foi criado para melhorar a relação fisco-contribuinte permitindo que o mesmo resolva suas pendências antes da efetivação da autuação. O sujeito passivo atendeu as notificações recebidas, fls. 06-09. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20202700200028

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0711/20

	ACÓRDÃO

	: Nº 319/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS/MULTA – APROPRIAR-SE INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO DE ICMS NO EXERCÍCIO DE 2018 - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito fiscal sem origem e indevido nos meses de março e abril de 2018. O sujeito passivo não comprovou a alegação de os valores referirem-se a créditos recebidos em transferência entre filial e matriz. Mesmo nessa hipótese, a transferência de crédito não seria válida, visto que a filial possuía débitos pendentes de pagamentos que foram inscritos na dívida ativa, referente as CDAs citadas no lançamento de ICMS, conforme fls.43 a 45. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

: 20202701200088
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 1037/21.
ACÓRDÃO
: Nº. 320/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS/MULTA – ENTRADA DE MERCADORIAS – AUSÊNCIA DE REGISTRO NA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL-EFD/SPED - FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a entrada de mercadorias em seu estabelecimento sem efetuar o registro na Escrituração Fiscal Digital-EFD/SPED FISCAL, no período de 01/01/2017 a 31/12/2017, não tendo comprovado o recolhimento do imposto, em desacordo com a legislação Tributária Estadual. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20202700100270

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 1046/21

	ACÓRDÃO

	: Nº. 321/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – SAIDA DE MERCADORIAS – AUSÊNCIA DE REGISTRO NA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL-EFD/SPED - FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias de seu estabelecimento sem efetuar o registro na Escrituração Fiscal Digital-EFD/SPED FISCAL de 6.513 Notas Fiscais de Consumidor Eletrônicas – NFCe’s , no período de 19/03/2016 a 31/12/2016, não tendo comprovado o recolhimento do imposto, agindo em desacordo com a legislação Tributária Estadual. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20173010400631

	RECURSO

	:VOLUNTÁRIO Nº 0373/2019

	ACÓRDÃO

	: Nº 322/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


MULTA – DEIXAR DE EFETUAR A ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL - FALTA DE ENTREGA DO ARQUIVO– CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA ANTES DA INTIMAÇÃO DA AUTUAÇÃO - INOCORRÊNCIA – Não deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de entrega de arquivo digital SPED FISCAL/EFD dado que o sujeito passivo cumpriu com a obrigação, conforme recibo de entrega dos arquivos (fls.42), antes da intimação do fisco, caracterizando assim a espontaneidade nos termos do art. 138 do CTN. Reforma da decisão de primeira instância que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20172900301147

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0172/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 323/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – DIFERENÇA DE ALÍQUOTAS – EMENDA CONSTITUCIONAL 87/15 – CONVÊNIO ICMS 93/2015 – VENDA A CONSUMIDOR FINAL - OCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte praticou a operação interestadual de vendas de mercadorias para não contribuinte sob a égide do Convênio 93/15 que trata da diferença entre a alíquota interna e alíquota interestadual do ICMS devida ao Estado de destino da mercadoria. Não se comprovou a efetiva devolução da mercadoria. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20202700100130

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 822/2021

	ACÓRDÃO

	: Nº 324/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – EMITIR NOTA FISCAL DE SAÍDA DE MERCADORIAS TRIBUTADAS SEM O DESTAQUE DA BASE DE CÁLCULO E DO ICMS DEVIDO – OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito, no exercício de 2016, efetuou saídas de mercadorias tributadas sem o destaque da base de cálculo e do ICMS devido, em discordância ao Decreto 20.709/2016. Afastada a tese de descumprimento do princípio da anterioridade, visto não se tratar de instituição ou majoração de tributos, apenas mudança na modalidade de apuração do imposto devido. Mantida a procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20202900100220

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO/OFÍCIO Nº 1011/2021

	ACÓRDÃO

	: Nº 325/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS/MULTA – DECLARAÇÃO FALSA QUANTO AO DESTINO DA MERCADORIA – OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo emitiu nota fiscal eletrônica com declaração falsa quanto ao destino das mercadorias. Alteração do crédito tributário em virtude de as mercadorias serem importadas, alíquota correta para a operação interestadual é de 4%. Mantida a parcial procedência do auto de infração, com ajuste no valor do crédito tributário devido. Recurso Voluntário conhecido e parcialmente provido. Recurso de Ofício conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

: 20192700600049
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº 0851/18
ACÓRDÃO

: Nº 326/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS/MULTA – DEIXAR DE EFETUAR O PAGAMENTO DO ICMS NAS SAÍDA DE OPERAÇÕES – NÃO INCIDÊNCIA REMESSA DE EXPORTAÇÃO INDIRETA - OCORRÊNCIA – O sujeito passivo, realizou a saída de madeira serrada a título de exportação indireta para outros destinatários localizados em RO, sem destacar o imposto, uma vez que na operação não incide do ICMS. Apesar do sujeito passivo comprovar a exportação das operações, restou caracterizado uma infração fiscal, uma vez que o sujeito passivo não possui regime de exportação indireta, exigido pela legislação, conforme Decreto n. 13041/07 vigente na época dos fatos geradores. Penalidade recapitulada de ofício, nos termos do art. 108 da Lei 688/96, afastada a exigência do imposto e aplicada a multa prevista no Art. 77, VII, “k” de 50 UPFs por operação (14 nf x 50 UPFs = 700 UPFs) realizada sem possuir regime especial de exportação. Reformada a decisão monocrática de Procedência para Parcial Procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20202700200027

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0706/20

	ACÓRDÃO

	: Nº 327/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS/MULTA – APROPRIAR-SE INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO DE ICMS NO EXERCÍCIO DE 2017- OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito fiscal sem origem e indevido nos meses de julho, agosto e setembro de 2017. O sujeito passivo não comprovou a alegação de que os valores se referem a créditos recebidos em transferência entre filial e matriz. Mesmo nessa hipótese, a transferência de crédito não seria válida, visto que a filial possuía débitos pendentes de pagamentos que foram inscritos na dívida ativa, referente as CDAs citadas no lançamento de ICMS, conforme fls.15 e 16. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20202700100182

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 809/2021

	ACÓRDÃO

	: Nº. 328/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN. 



	MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADA DE MERCADORIAS – AUSÊNCIA DE REGISTRO NA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL-EFD/SPED FISCAL - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a entrada de mercadorias em seu estabelecimento sem efetuar o registro na Escrituração Fiscal Digital - EFD/SPED FISCAL, no exercício de 2015, descumprindo a legislação tributária. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.




	PROCESSO

	: 20172900200229

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 572/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 329/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


MULTA – ADQUIRIR MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO ESTADUAL CANCELADA – FALTA DE ENTREGA DE DECLARAÇÃO MENSAL GIAM – INOCORRÊNCIA – A infração de adquirir mercadoria com inscrição estadual cancelada, deve ser afastada, visto tratar-se de cancelamento indevido. Contribuinte era Microempreendedor Individual – MEI e apenas em janeiro de 2017, passou a micro empresa e somente a partir desse mês, estava obrigado a entregar a GIAM. O cancelamento da inscrição estadual por falta de entrega de GIAM apenas pode ser feito, quando ocorrer a não entrega por 03 períodos, situação que não se aplicava ao sujeito passivo quando teve sua inscrição cancelada em fevereiro de 2017.  Reformada decisão “a quo” que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20192700600023

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 533/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 330/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA –EMITIR NOTA FISCAL DE SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTADAS COMO SE FOSSEM MERCADORIAS JÁ TRIBUTADAS ANTERIORMENTE POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo emitiu notas fiscais de saídas de mercadorias tributadas, não destacando o ICMS, como se fossem saídas de mercadorias já alcançadas pela substituição tributária. Sujeito Passivo não era optante do Regime de Pagamento do Simples Nacional no estado de Rondônia em 2017. Inaplicabilidade da redução de 50% (cinquenta por cento) da multa. Mantida decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192700600026

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 535/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 331/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


MULTA –DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADA DE MERCADORIAS ISENTAS/NÃO TRIBUTADAS OU TRIBUTADAS ANTERIORMENTE POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NA EFD/SPED – OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo não efetuou a escrituração de diversas notas fiscais de entrada de mercadorias na EFD/SPED FISCAL, no exercício de 2017. Sujeito Passivo não era optante do Regime de Pagamento do Simples Nacional no estado de Rondônia em 2017.   Inaplicabilidade da redução de 50% (cinquenta por cento) da multa. Alterada a decisão singular de parcial procedência para procedência do auto de infração. Recurso de Ofício conhecido e provido. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182701900023 


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0596/20 


	ACÓRDÃO

	: Nº 332/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN 


	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO E IMOBILIZADO EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL - OCORRÊNCIA – O sujeito passivo foi autuado por não ter recolhido o ICMS diferencial de alíquotas sobre diversas operações de entrada interestadual relativas a material de uso, consumo e ativo imobilizado. Em seu recurso, comprova nota a nota (fls 119 a 246), ser indevida a cobrança do imposto, pois são operações de simples remessa, fornecimento de brindes, remessa de imobilizado para uso fora do estabelecimento, operações canceladas e remessa de simples lançamento para venda futura. Contudo, não demonstrou o recolhimento do DIFAL das NF nº143119, 143120 e 3494. Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182700100483

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 926/21

	ACÓRDÃO

	: Nº. 333/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
 


	ICMS/ST/MULTA - OPERAÇÃO INTERNA – VENDA DE MERCADORIA PORTA-A-PORTA – CONVENIO ICMS 45/99 - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO  –- INOCORRÊNCIA – Não deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS relativo a mercadoria sujeita à substituição tributária, venda a consumidor final no sistema porta-a-porta, conforme Convênio ICMS 45/99, realizada por centro de distribuição localizado no Estado de Rondônia, relativo a produtos fornecidos aos revendedores para seu uso e consumo, que não são destinados a revenda aos consumidores finais, portanto, não tributável por substituição tributária. Empresa já recolheu o ICMS normal incidente na operação. Reformada a decisão de primeira instância de procedente para improcedente a ação fiscal. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.



	PROCESSO

	: 20202701200015

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 0815/21

	ACÓRDÃO

	: Nº 334/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN 



	


ICMS/MULTA – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL NO EXERCÍCIO DE 2015 – SIMULAÇÃO DE OPERAÇÕES DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o contribuinte realizou a suposta aquisição de mercadorias da empresa A.V de Macedo Eireli durante o ano de 2015, se aproveitando de crédito fiscal destas operações em sua Escrituração Fiscal Digital. Comprovado, conforme o relatório às fls.105 a 112, que o fornecedor A.V de Macedo Eireli teve sua inscrição no CAD/ICMS cancelada por não ser encontrada no endereço cadastrado em sua FAC. O relatório de cancelamento da IE apurou que a empresa fornecedora nunca existiu fisicamente (fls. 103-104).  Materializada a simulação de operações de entrada, caracterizando apropriação de crédito fiscal irregular. Reforma da decisão monocrática de Improcedente para Procedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172704100002

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 249/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 335/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR DOCUMENTOS FISCAIS NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADA E SAÍDA DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD) - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que sujeito passivo deixou de escriturar na EFD, as notas fiscais eletrônicas de entradas no exercício de 2015, conforme consta da mídia digital (fl. 64), em desacordo com a legislação tributária Estadual. Do total de 130 Notas Fiscais autuadas, deve considerar que para 109 NFe de entradas a penalidade de 2 UPFs é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 20% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 21 NFes de entradas devem ser mantidas a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Reformada a decisão singular de procedência para parcial procedência. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20192900400128

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0961/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 336/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Regra de exceção da parte final da Súmula 05/2021 do TATE-SEFIN. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20202900400040

	RECURSO
	: OFÍCIO Nº 1067/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 337/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO- AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO - NULIDADE – Restou provado nos autos que os auditores fiscais não tinham expressa designação para a realização da ação fiscal, uma vez que o período fiscalizado está compreendido entre os dias 21/01/2020 e 31/01/2020 e a lavratura do auto de infração foi realizada apenas no dia 06/02/2020. Não restou caracterizado o flagrante infracional na fiscalização de mercadorias em trânsito. Mantida a decisão monocrática de nulidade do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162930504155

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 233/2018

	ACÓRDÃO
	: Nº. 298/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


ICMS – PROMOVER SAÍDAS DE MERCADORIAS SUJEITAS AO ICMS-ST – ERRO NA APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA, APURAÇÃO E RETENÇÃO DO ICMS-ST – INOCORRÊNCIA. Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, considerando que o cálculo efetivado pelo sujeito passivo está de acordo com o item 15, da Tabela I, do Anexo II, do RICMS/RO, pela redução de base de cálculo, observando a carga tributária de 12%, para as operações, DANFEs 75831 e 75282. Aplicação da Súmula 03 de 2019 do TATE/SEFIN. Reformada a decisão “a quo” de nula para improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162900307242

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 407/2019

	ACÓRDÃO


	: Nº. 299/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



MULTA – POSTO FISCAL - DEIXAR DE INCLUIR NOTA FISCAL EM MANIFESTO ELETRONICO DE CARGAS - DAMDFE – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo apresentou DAMDFE relacionado à carga transportada, deixando de constar uma nota fiscal, conforme fls. 03 e 04 a 06 do PAT. Descumprimento a legislação tributária. Penalidade do art. 77, VIII, “r” da Lei 688/96, multa de 20 UPFs. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162900101626

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 129/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 300/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




ICMS – OPERAÇÃO DE TRANSPORTE - ERRO NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS DEVIDO – OCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo iniciado serviço de transporte interestadual de cargas com erro na base de cálculo do ICMS devido. A base de cálculo utilizada na operação, foi inferior ao valor mínimo fixado na pauta de transportes de nº 001/2010. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162900100531 

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 004/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 301/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




ICMS – OPERAÇÃO DE TRANSPORTE - ERRO NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS DEVIDO – OCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo iniciado serviço de transporte interestadual de cargas com erro na base de cálculo do ICMS devido. A base de cálculo utilizada na operação, foi inferior ao valor mínimo fixado na pauta de transportes de nº 001/2010. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172700300063

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0265/2018

	ACÓRDÃO
	: Nº 302/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

	
	


ICMS – SAÍDA DE MERCADORIA TRIBUTADA COMO NÃO TRIBUTADA –- OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo acobertou com documento fiscal, operação de saída – tributada como não tributada - sem efetuar o referido destaque. Trata-se da nota fiscal 43542 que acoberta devolução de mercadoria recebida em consignação, sem o destaque do imposto devido, contrariando assim dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da penalidade prevista para à espécie. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172700300056

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0220/2018

	ACÓRDÃO
	: Nº 303/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




ICMS – DEIXAR DE RECOLHER IMPOSTO DEVIDO – ERRO NA APLICAÇÃO DE ALÍQUOTA NA SAÍDA INTERESTADUAL - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo realizou operações de saída interestadual de mercadorias (Venda com CFOP 6102) acobertadas com notas fiscais emitidas com erro na aplicação da alíquota e consequente apuração a menor do ICMS. O sujeito passivo utilizou alíquota de 7% quando deveria ter utilizado alíquota de 12% (Resolução N. 22/1989 do Senado Federal), contrariando assim dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se o recolhimento da diferença do imposto devido, acrescido da penalidade prevista para à espécie. Infração Fiscal não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162930505256     

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 129/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 304/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – ADQUIRIR MERCADORIA ESTANDO O ESTABELECIMENTO EM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR - INOCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo adquirido mercadorias estando o seu estabelecimento em situação cadastral irregular, empresa não inscrita no CAD/ICMS/RO, conforme consulta junto ao Sistema SINTEGRA/SITAFE. A acusação deve ser afastada considerando que a empresa exerce atividade de construção civil, estando dispensada de se inscrever no cadastro do ICMS do estado de Rondônia, conforme art. 110 do RICMS-RO Decreto n. 22721/18. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reformada a decisão monocrática de procedência para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20163000100288

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 446/2019

	ACÓRDÃO


	: Nº 305/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – ESTOQUE DE MERCADORIAS SEM NOTA FISCAL DE AQUISIÇÃO – DEIXAR DE EXIGIR DO FORNECEDOR DOCUMENTO FISCAL - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo mantinha estoque de mercadorias sem nota fiscal de aquisição, conforme atestam os procedimentos de início de fiscalização de fls. 04 e 05. O Fisco de posse de Designação específica confrontou o estoque existente com os documentos fiscais de entradas do contribuinte, constatando diferença apurada em fl. 05. Descumpriu o estabelecido no Art. 117, X e 185, ambos do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20163000400036

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 434/2018

	ACÓRDÃO
	: Nº 306/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



MULTA – UTILIZAVA EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL – ECF - CONTRARIANDO A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo não observou o que estabelece a legislação tributária relativo a obrigatoriedade de emitir NFC-e no estabelecimento em no mínimo um dos equipamentos ECFs desde 01/01/2016. De acordo com o Art. 196-A, §§ 10 e 11 do RICMS/RO e Art. 3º da Instrução Normativa 03/2014/GAB/CRE, vigente à época dos fatos, o contribuinte deveria manter 20%, ou pelo menos um dos Equipamentos para emissão da Nota Fiscal a Consumidor – eletrônica – NFC-e. Recapitulação da penalidade aplicada para a prevista no Art. 77, §º1, IV da Lei 688/96, multa de 10 UPFS, nos termos do art. 108 da mesma lei. Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente o auto de infração, com ajuste na penalidade aplicada. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172700300065

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 221/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 307/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

	


MULTA – EMITIR DOCUMENTO FISCAL COM INCORREÇÕES NO CFOP E NATUREZA DA OPERAÇÃO –- OCORRÊNCIA - Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu. O contribuinte emitiu notas fiscais de Nº 39914 e 39915, com incorreções, com o CFOP 5913, quando deveria estar preenchido com o código 1913, bem como colocou no “Tipo de Operação” com o código “1- Saída”, quando deveria ter preenchido com o código “0-Entrada”. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162900302707

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 193/19.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 308/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN 




ICMS – DEIXAR DE PAGAR O ICMS DIFERENCIAL DE ALIQUOTAS NAS VENDAS DE MERCADORIAS A NÃO CONTRIBUINTES NO ESTADO DE RONDONIA – CONVÊNIO ICMS 93/2015 - INOCORRENCIA – Deve ser afastada a autuação fiscal de que o sujeito passivo teria promovido vendas de mercadorias a não contribuintes sediado no Estado de Rondônia, sem proceder ao pagamento do ICMS/DIFAL ao erário rondoniense, nos termos do Convênio ICMS 93/2015. Contribuinte é optante do Simples Nacional e foi beneficiado com a decisão da ADI 5464 do STF, que considerou inconstitucional a cláusula nona do Convênio ICMS 93/2015, sem modulação de efeitos para este ponto da decisão, vigorando desde a concessão da liminar em 12/02/2016. Infração fiscal ilidida pela recorrente.  Reformada a decisão singular de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido.  Decisão unânime. 

	PROCESSO
	: 20163000200041

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 316/2018

	ACÓRDÃO


	: Nº. 309/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



MULTA – GERAÇÃO E EMISSÃO DE NFC’e  EM CONTINGÊNCIA - TRANSMITIR ARQUIVO APÓS O PRAZO DEFINIDO NA LEGISLAÇÃO – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo não observou o que estabelece a legislação tributária relativo ao prazo para transmissão dos arquivos de emissão de documentos fiscais eletrônicos NFC-E emitidos em contingência, todavia, em razão de ter o sujeito passivo ter feito a transmissão dos documentos fiscais eletrônicos antes do início do procedimento fiscal, restou configurada a espontaneidade do sujeito passivo, nos termos do art. 138 do CTN.  Reformada a decisão “a quo” que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162900101833

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 363/2019

	ACÓRDÃO
	: Nº. 310/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN. 




ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – OPERAÇÕES INTERESTADUAIS - PRODUTOS DESTINADOS A NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS – INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal ocorreu em razão da falta de recolhimento do ICMS-Diferencial de Alíquota das notas fiscais nº 881960 e 882229, constatada na entrada do Estado. De acordo com o item 56 do Anexo I, do RICMS/RO (Dec. 8321/98. os produtos (ônibus escolar) enquadram-se na NCM 8702.1000, abrangidas pelo Convênio ICMS nº 53/2007, que concedeu isenção de ICMS nas operações com ônibus, micro-ônibus e embarcações, adquiridos pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito do Programa Caminho da Escola, do MEC. A autuada cumpriu com a condição de desoneração do valor do imposto em favor do destinatário, prevista na Nota 4 do item 56 acima referido. Infração ilidida pelo sujeito passivo. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162900305289

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 378/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 311/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - PAGAMENTO DE IMPOSTO EM BASES INFERIORES AO LEGALMENTE PREVISTO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – DESCONTO INCONDICIONAL - INOCORRÊNCIA – Autuação firmada por presunção de que o desconto incondicional praticado pelo sujeito passivo não merece fé. Todavia, os autuantes deixaram de apresentar provas que pudessem validar a acusação fiscal, não conferindo a liquidez e certeza do crédito tributário reclamado. Ação fiscal precária pela falta de provas da acusação fiscal.  Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de ofício desprovido. Decisão de Unânime.
	PROCESSO
	: 20133000200002 

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 729/16

	ACÓRDÃO
	: Nº 312/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS - DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADA NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS – NÃO RECOLHIMENTO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS OCORRÊNCIA – Restou comprovado nos autos que o sujeito passivo adquiriu um conjunto cavaletes simples e carregador bilateral float satandard, conforme nota fiscal de n. 1662. A emissão de nota fiscal ao destinatário presume a aquisição do equipamento, diante de ausência de prova em sentido contrário, deve ser mantido o crédito tributário. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172700100492 

	RECURSO
	: RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº 043/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 313/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE SAÍDA NA EFD – EMPRESA ENQUADRADA COMO REGIME NORMAL DE PAGAMENTO – OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, pois em sede de Pedido de Retificação de Julgado vieram aos autos prova irrefutável e inconteste de que o sujeito passivo estava cadastrado como contribuinte do ICMS sob o Regime Normal, desde 19/02/2014, com efeitos a partir de 01/01/2014, conforme Relatório de Fiscalização 21/2014/GETRI. Portanto, o período de apuração fiscalizado pelo autor do feito demonstra que o sujeito passivo deveria ter realizado as escriturações de saída correspondentes a 2014 e não o fez por alegar que estava cadastrado com Simples Nacional. Assim, por força do artigo 406-C, §8º, III do antigo RICMS/RO, Decreto n. 8321/98 corroborado pelo artigo 107, parágrafo único do novo RICMS/RO, Decreto n. 22721/18. Reformo a decisão “a quo” que julgou improcedente para Procedente a ação fiscal. Recurso de Retificação de Julgado Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162701300004

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 394/2019

	ACÓRDÃO


	: Nº. 314/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.




ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – MATERIAIS DE APLICAÇÃO NA CONSTRUÇÃO CIVIL – INOCORRÊNCIA – Não subsiste a acusação fiscal fundada na falta de recolhimento do ICMS-DA exigido no auto de infração, quando comprovado que as operações de fls. 12 a 17 constam o ICMS Diferencial de Alíquotas de 5% retido na origem e recolhido para o estado de Rondônia. Produtos sujeitos à substituição tributária conforme o Convênio ICMS nº 74/94. Infração fiscal ilidida. Mantida a decisão singular de improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162900101767

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 586/19.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 315/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO O ESTABELECIMENTO SEM INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO –– INOCORRÊNCIA - O sujeito passivo foi acusado de adquirir mercadorias em outra unidade federada sem estar inscrito como contribuinte do ICMS-RO. De acordo com a fl. 09, o contribuinte detinha inscrição ativa até 25/08/2016. As aquisições ocorreram entre 20/07/2016 e 11/08/2016, todavia, a autuação efetivou-se em 30/08/2016, fora do plantão fiscal, portanto, descaracterizado o flagrante infracional, corroborado pela ausência de designação específica de fiscalização. Em fl. 65, consta regime de pagamento indicando EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL, com atividade de compra e venda de imóveis, prestação de serviço sujeita ao ISSQN (Lei Complementar 116/03). A nulidade deve ser superada para análise de mérito, visto que o ICMS Diferencial de Alíquota foi efetivamente recolhido pelo remetente (Emenda Constitucional n. 87/2015). Reformada a decisão singular de nulidade para improcedente o auto de infração. Recursos de ofício e voluntário providos. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20162900304974

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 383/19 

	ACÓRDÃO
	: Nº 316/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O PAGAMENTO DO ICMS/ST – INOCORRÊNCIA - Autuação firmada por haver o sujeito passivo promovido circulação de mercadorias alcançadas pelo instituto da substituição tributária, sujeitas ao pagamento do ICMS/ST por ocasião das saídas das mercadorias, sem apresentar sua inscrição como substituto, e sem efetuar o pagamento, já que o mesmo não consta no sistema da SEFIN/RO. Ocorre que o imposto devido foi recolhido antes da lavratura, conforme se verifica às fls. 02 e 24/31, afastando assim a justa causa para a ação fiscal. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de ofício desprovido. Decisão de Unânime.
	PROCESSO
	: 20172703200006 

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO DE OFÍCIO Nº 208/18

	ACÓRDÃO
	: ACÓRDÃO Nº 317/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – VENDA DE MERCADORIA SEM EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo, optante do simples nacional promoveu a venda de mercadorias sem emitir documento fiscal obrigatório, e consequentemente deixando de apurar e recolher o ICMS devido. Por se tratar de venda sem documentos fiscais foi excluída a incidência do regime de tributação simplificado da LC 123/2006, conforme indicado pelo art. 13, inc. XIII alínea “f”, da referida Lei, aplicando-se integralmente aos fatos a legislação do ICMS/RO. A multa lançada no auto de infração deve ser mantida na sua integralidade, pois refere-se a 100% do imposto incidente na operação de venda de mercadoria sem nota fiscal, ainda que parte do imposto já tenha sido recolhido antecipadamente por substituição tributária. Reforma da decisão singular de parcial procedência para procedência do auto de infração.  Recurso Voluntário Desprovido e de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153000104509

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 068/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 318/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MULTA – ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ-MIRIM – DESVIAR DO SEU DESTINO – INOCORRÊNCIA – O sujeito passivo faz prova da exportação da Nota fiscal 137469. Restou comprovado o registro de entrada das notas fiscais de nº s 137581 e 137582 na EFD dos destinatários, através de consulta aos dados da SEFIN. Informação suficiente para afastar a presunção de desvio de rota. Para os casos em que se questiona a isenção da operação, o documento a ser exigido é a Declaração de Ingresso emitida pela SUFRAMA, nos termos do Convênio ICMS 134/2019.  Mantida a decisão singular, de improcedente a ação fiscal. Recurso de ofício desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20172901200196

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 0257/18 

	ACÓRDÃO
	: Nº 319/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – CADASTRO DE CONTRIBUINTE – AQUISIÇÃO DE MERCADORIA COM INSCRIÇÃO IRREGULAR (NÃO HABILITADO) - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo promoveu a aquisição de mercadorias constante nos Danfes nºs 3624301, 3624303, 3624339, 3624340, estando com sua situação cadastral irregular (não habilitado). No entanto, em 25/10/2017 a inscrição estadual foi reativada pelo fisco no mesmo endereço do seu cadastro. A posterior reativação é correção de vício do primeiro ato de cancelamento, não devendo o contribuinte ser penalizado indevidamente por erro alheio. Infração fiscal ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular de IMPROCEDENTE o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão por maioria de votos.
	PROCESSO
	: 20162900101336

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 831/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 320/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – SAÍDA DE GADO BOVINO – OPERAÇÃO INTERESTADUAL COM ERRO DE BASE DE CÁLCULO – RECOLHIMENTO A MENOR DO ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo praticou preço de boi inferior ao estipulado na IN 015/2016/CRE/SEFIN, Pauta de preços mínimos da pecuária, conforme consta na nota fiscal nº 179 (fl. 03). A Nota fiscal e a Guia de Transporte Animal – GTA de fl. 04, consignam saída de boi gordo para o estado de Mato Grosso. Nesse caso, exigiu-se apenas a diferença de ICMS que deixou de pagar deduzindo o valor de R$ 2.025,00 já pago. Aplica-se a redução de base de cálculo do item 26 da Tabela I do Anexo II do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Afastada a aplicação de multa na operação pela ausência de prejuízo ao Erário, uma vez que foi feito o pagamento do ICMS. Mantida a decisão “a quo” de parcial procedência do auto de infração. Extinto o crédito tributário pelo pagamento, conforme DARE da diferença de ICMS exigido no valor total de 3.394,74 (fl. 41).  Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20162900101581 

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 161/2019 

	ACÓRDÃO
	: Nº 321/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.




ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS-ST – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – TINTAS E VERNIZES – CONVÊNIO ICMS 74/94 - OCORRÊNCIA. Provado nos autos que o ICMS devido por substituição tributária das operações constantes das notas fiscais 44258 e 44164 de fls. 07 a 16, foi parcialmente recolhido na origem conforme comprovado em fls. 63 a 67. A exigência ocorre em razão da falta de indicação do CAD-ICMS de substituto tributário no campo próprio das notas fiscais. Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-ST das mercadorias sobre o NCM “3214.” constantes das notas fiscais autuadas. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recursos de ofício desprovido e voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162900304875     

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO N.º 534/17



	ACÓRDÃO


	: Nº. 322/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – PROMOVER CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SEM PROVIDENCIAR INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO - INOCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo promovido a circulação de mercadorias constantes das NFes de nºs 4016 e 4022, sem providenciar sua inscrição no CAD/ICMS/RO, e assim incorrendo em infração a legislação tributária. Todavia, a acusação fiscal foi descaracterizada em razão do disposto no art. 772, inc. II, do Dec. 8.321/98, que dispõe que o imposto não incide sobre operações relacionadas com o fornecimento de material adquirido de terceiros quando efetuado em decorrência de contrato de empreitada ou subempreitada, e do art. 110, do Novo RICMS/RO Dec. 22.721/18, que dispensa as empresas de construção civil de se inscreverem como contribuinte do ICMS/RO, entendimento consolidado neste Tribunal. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reforma da decisão monocrática de parcial procedência para improcedência do auto de infração. Recurso
                     
	PROCESSO
	: 20172700100485

	RECURSO
	: RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº 042/2020 

	ACÓRDÃO
	: Nº 323/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE ENTRADA NA EFD – EMPRESA ENQUADRADA COMO REGIME NORMAL DE TRIBUTAÇÃO - OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, pois em sede de Pedido de Retificação de Julgado vieram aos autos prova irrefutável e inconteste de que o sujeito passivo estava cadastrado como contribuinte do ICMS sob o Regime Normal, desde 19/02/2014, com efeitos a partir de 01/01/2014, conforme Relatório de Fiscalização 21/2014/GETRI. Portanto, o período de apuração fiscalizado pelo autor do feito demonstra que o sujeito passivo deveria ter realizado as escriturações de 490 Notas Fiscais de Entrada pertencentes ao exercício de 2014 e não o fez por alegar que estava cadastrado no regime do Simples Nacional. Assim, por força do artigo 406-C, §8º, III do antigo RICMS/RO, restou configurada a infração. Reforma da decisão “a quo” que julgou improcedente para Procedente o auto de infração. Recurso de Retificação de Julgado Provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 20172700100497

	RECURSO
	: RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº 044/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 324/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE SAÍDAS ISENTAS, NÃO TRIBUTADAS OU JÁ TRIBUTADAS NA EFD - EMPRESA ENQUADRADA COMO REGIME NORMAL DE PAGAMENTO – OCORRÊNCIA -  Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, pois em sede de Pedido de Retificação de Julgado vieram aos autos prova irrefutável e inconteste de que o sujeito passivo estava cadastrado como contribuinte do ICMS sob o Regime Normal, desde 19/02/2014, com efeitos a partir de 01/01/2014, conforme Relatório de Fiscalização 21/2014/GETRI. Portanto, o período de apuração fiscalizado pelo autor do feito demonstra que o sujeito passivo deveria ter realizado as escriturações de 246 Notas Fiscais de Saída pertencentes ao exercício de 2014 e não o fez por alegar que estava cadastrado no regime do Simples Nacional. Assim, por força do artigo 406-C, §8º, III do antigo RICMS/RO, corroborado pelo artigo 107, parágrafo único do novo RICMS/RO. Contudo, considerando que para 89 NFe de saída a penalidade de 2 UPFS é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 20% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais (157 NFe de saída) deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96, por ser mais benéfica ao sujeito passivo. Reformo a decisão “a quo” que julgou improcedente para Parcial Procedente a ação fiscal. Recurso de Retificação de Julgado Provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 20153000110197

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº 099/2019

	ACÓRDÃO
	: Nº 016/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN



ICMS – DEIXAR DE DECLARAR EM GIAM VALORES DE ENTRADAS DE MERCADORIAS - LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS DE NOTAS FISCAIS COM ESCRITURAÇAÕ DAS OPERAÇÕES – OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos existir diferença de valores declarados em GIAM, em relação aos valores registrados no Livro Registro de Entradas no ano de 2011. Alteração da penalidade para o art. 77, XII, “f”, multa de 10 UPFs por período com divergência de valores, totalizando 120 UPFs, penalidade recapitulada de ofício pelo Julgador em estrita observância à Legislação Tributária do art. 108 da Lei 688/96. Reforma da decisão proferida em Segunda Instância através do Acórdão nº 097/19/1º CÂMARA/TATE/SEFIN, de procedente para parcial procedente o auto de infração. Recurso Revisional Provido. Decisão por maioria de votos 7 x 1.
Anderson Aparecido Arnaut

Presidente do TATE/SEFIN
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